
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2798300 - DF (2024/0434978-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : B F B
ADVOGADO : ADERALDO BINDACO - DF032280
AGRAVADO : P A G M
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO GUEDES MONTALVAN (EM CAUSA

PRÓPRIA) - DF040222

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO.
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 685 DO CÓDIGO CIVIL.
REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
SÚMULAS 7 DO STJ E 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do art.
105, III, da CF/1988. A parte agravante alegou violação ao art.
685 do CC/2002 e existência de dissídio jurisprudencial quanto à
ineficácia da procuração como título de transferência de
domínio, sustentando ausência de formalidades legais e
irregularidade na representação.
 
II. Questão em discussão
 
2. Há duas questões em discussão:
 
(i) verificar se a interpretação conferida ao art. 685 do Código
Civil pelo acórdão recorrido afronta o texto legal, diante da
alegada inexistência de transferência de domínio mediante
procuração;
 
(ii) analisar se o dissídio jurisprudencial foi adequadamente
demonstrado para fins de admissibilidade do recurso especial.
 
III. Razões de decidir
 
3. A modificação do entendimento do acórdão recorrido quanto à
validade e eficácia da procuração exige reexame de fatos e
provas, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7
do STJ.
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise
da regularidade da outorga de poderes em mandato em causa
própria exige interpretação de cláusulas contratuais e
revaloração do acervo fático-probatório, atraindo as Súmulas 5 e
7 do STJ.
 
5. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acompanhada
do necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas apresentados, conforme exigido pelos arts. 1.029, §
1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, o que inviabiliza o
conhecimento do recurso pela alínea "c".
 
6. A simples transcrição de ementas e decisões sem
demonstração clara da similitude fática entre os casos e
divergência de interpretações não satisfaz os requisitos de
admissibilidade do recurso por dissídio.
 
7. A parte agravante não demonstrou, de forma objetiva e
vinculada ao conteúdo do acórdão recorrido, de que modo a
interpretação dada violou o art. 685 do Código Civil, atraindo a
incidência da Súmula 284 do STF.
 
IV. Dispositivo
 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.02/09/2025 08/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise
da regularidade da outorga de poderes em mandato em causa
própria exige interpretação de cláusulas contratuais e
revaloração do acervo fático-probatório, atraindo as Súmulas 5 e
7 do STJ.
 
5. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acompanhada
do necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas apresentados, conforme exigido pelos arts. 1.029, §
1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, o que inviabiliza o
conhecimento do recurso pela alínea "c".
 
6. A simples transcrição de ementas e decisões sem
demonstração clara da similitude fática entre os casos e
divergência de interpretações não satisfaz os requisitos de
admissibilidade do recurso por dissídio.
 
7. A parte agravante não demonstrou, de forma objetiva e
vinculada ao conteúdo do acórdão recorrido, de que modo a
interpretação dada violou o art. 685 do Código Civil, atraindo a
incidência da Súmula 284 do STF.
 
IV. Dispositivo
 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 2654-2657).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, devendo ser conhecido e provido por
violação a dispositivo de lei federal e dissídio jurisprudencial (e-STJ, fls. 2663-2684).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta, defendendo a manutenção do acórdão
recorrido e alegando que o recurso especial não atende aos pressupostos de
admissibilidade (e-STJ, fls. 2690-2709).

É o relatório.

VOTO

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do agravo
interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal
deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente
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predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao relator
conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial que for
inadmissível,  prejudicado ou daquele que não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida.

No presente caso, a agravante alegou, em recurso especial, violação ao
artigo 685 do Código Civil, sustentando que a procuração em causa própria não teria
transferido ao recorrido a parte que lhe cabia sobre o imóvel, por não contemplar a
transmissão de propriedade e não ter observado as formalidades legais (fls. 2663-
2664).

Contudo, verifico que a pretensão da parte atrai de forma clara a
incidência da Súmula nº 7/STJ, que veda o reexame de fatos e provas em sede de
recurso especial, uma vez que a desconstituição das premissas invocadas pelas
instâncias ordinárias demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, inviável
na via de recurso especial na forma do óbice supracitado

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso faz-se
necessária a adoção de procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do
STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCURAÇÃO.
REGULARIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
ADVOGADO. COMPARECIMENTO EM JUÍZO. PODERES
ESPECIAIS. RECEBIMENTO DE CITAÇÃO. DESNECESSIDADE.
ATO EFETIVO DE DEFESA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
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2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela regularidade
da procuração outorgada. Entender de modo contrário demandaria
nova análise do contrato e dos demais elementos fáticos dos autos,
inviável em recurso especial, ante o óbice das referidas súmulas.
3. Conforme o entendimento desta Corte, o comparecimento do
advogado da parte em juízo supre o ato citatório quando vise a prática
de ato efetivo de defesa, ainda que não outorgados poderes especiais
para receber citação (Precedentes).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.705.421/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)28/9/2020 1/10/2020

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, é de se considerar que em relação à procuração, mediante a
qual a agravante afirma não ter transferido ao agravado a parte que lhe cabia sobre
o imóvel em litígio, entendeu o Tribunal de origem que (fls. 2528-2529):

"A procuração vinculada à escritura pública de compra e venda de
imóvel (ID nº 58177842, págs. 6-47), contém previsão expressa de
irrevogabilidade e amplos poderes sobre o bem. Corroborada por
outros elementos probatórios, confirmam o negócio jurídico descrito,
preenche os requisitos para se qualificar como instrumento de
mandato em causa própria, suficiente para a proteção dos direitos do
seu possuidor".

Por estes termos, a reavaliação pretendida quanto aos termos
aventados na procuração outorgada, bem como quanto aos requisitos formais
obedecidos, esbarra na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça (STJ). Essa
súmula impede que o STJ reavalie o conjunto probatório já analisado pelas
instâncias inferiores, limitando-se a questões de direito.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

Acrescido a isso, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados.

É sabido, portanto, que não se oferece como bastante a simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts.
1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/3/2022

)31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Documento eletrônico VDA50083438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/09/2025 12:01:48
Código de Controle do Documento: bed506c1-b6ab-483c-ad53-7c1c9649aac6



Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
.especial

Majoro os honorários advocatícios em R$ 600,00 (seiscentos reais), nos
termos previstos no art. 85, § 11º, do Código de Processo Civil, observada a fixação
da sucumbência pelo Tribunal de origem (e-STJ, fl. 2547).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.798.300 / DF
Número Registro: 2024/0434978-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07115764820228070020

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B F B
ADVOGADO : ADERALDO BINDACO - DF032280
AGRAVADO : P A G M
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO GUEDES MONTALVAN (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- DF040222

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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